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ASSUNTO:  ATA DA CLVI  (157ª)  ASSEMBLÉIA  GERAL ORDINÁRIA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO DIA  28 DE MAIO DE 2007.
Aos vinte e oito dias do mês de maio de dois mil e sete, às dezoito horas e quarenta minutos, 
no  Auditório  do  IPREVILLE,  reuniu-se  o  Conselho  Municipal  de  Saúde  em  sua  157ª 
Assembléia  Geral  Ordinária,  sob a  presidência  da Sra.  Ana Maria Groff  Jansen.  Estavam 
presentes:   Luiza  Jordan,  Jocelita  Cardoso  Colagrande,  Paulo  Fernando  Vieira,  Marlene 
Bonow  Oliveira,  Tarcísio  Crócomo,  Josué  Fernandes,  Pedro  Jorge  C.  Moralez,  Heloísa 
Hoffmann, Nilza Cristina L. Afonso V. Gonçalves,  Jeovane Nascimento do Rosário, Tânia 
Maria Crescêncio, Lila Gerusa N. P. Abreu, Cátia Mendes Ramthum, Narcizo Schaeffer Feijó, 
Rosane Krueger,  Larissa  Klug,  Isolde da  Costa,  Arodi  Francisco  de  Oliveira,  Sônia  João 
Antunes,  Nilse  Victória  Gomes,  Lindomar  Spindola  de  Oliveira,  Sérgio  Hilário  Reinert, 
Antonio  Coelho,  Eliar  Pottmaier,  Maria  Isolete  Tavares,  Idalécio  Tobias  Benk,  Germano 
Koch, Ildo Ceccato, Angelina Sombrio, Nilton G. Meurer, José Martins, Rosinete Fátima F. 
Neto, Terezinha Amorim de Castro, Osni Leopoldo Batista, Suelen Cácia Cordeiro, Maria 
Conceição B. Altrack, 05 representantes de Conselhos Locais de Saúde, estudantes da Escola 
Advance,  servidores  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  e  representantes  da  APAE,  Rede 
Feminina de Combate ao Cancer,  ADEJ,  Sindicato dos  Mecânicos.  A pauta estava assim 
constituída: 1- EXPEDIENTES E INFORMES: 1.1 Comunicados diversos: 1.2 Aprovação 
da Ata das Assembléias Gerais Extraordinárias de 26 de março de 2007 e 06 de junho de 
2005;  1.3  Apresentação  e  aprovação  da  pauta  da  reunião.   2-  ORDEM  DO  DIA:  2.1 
Apresentação e Aprovação do Regimento e da Programação da 7ª Conferência Municipal de 
Saúde; 2.2 Apresentação da Prestação de Contas do 1º, 2º, 3º e 4º trimestres do CEREST e o 
Plano de Ação e  Aplicação Regional  do CEREST/2007-  15';   2.3 Apresentação  da  atual 
situação do Plano de Carreira, Cargos e Salários dos Servidores Públicos Municipais;  2.4 
Apresentação de Parecer da Comissão de Assuntos Internos nº 03/07 quanto à Solicitação de 
cedência de profissional dentista para atender alunos da APAE ou a realização de convênio 
para repasse de recursos para contratação deste profissional;  2.5 Apresentação de Parecer da 
Comissão  de  Assuntos  Internos  nº  11/07  referente  à  Solicitação  da  APAE,  de  aporte  de 
recursos  financeiros  por  parte  da Secretaria  Municipal  de Saúde e  quanto  à  aquisição de 
cadeiras de roda adaptadas para seus alunos;  2.6  Apresentação de Parecer da Comissão de 
Assuntos Internos nº 12/07 quanto à Solicitação de credenciamento da ADEJ – Associação 
dos Deficientes Físicos de Joinville no Serviço de Reabilitação aos Deficientes Físicos;  2.7 
Apresentação de Parecer da Comissão de Assuntos Internos nº 14/07 quanto as propostas dos 
Conselhos Locais de Saúde a serem incluídas na Agenda Municipal de Saúde 2006-2009; 2.8 
Apresentação de Parecer da Comissão de Assuntos Internos nº 15/07 referente à Solicitação de 
Laboratórios de Análises Clínicas privados de Joinville quanto a serviços de Patologia Clínica 
ofertados ao Sistema Único de Saúde; 2.9 Apresentação de Parecer da Comissão de Assuntos 
Internos nº 16/07 referente à Solicitação de Análise da PPI (Programação Pactuada Integrada) 
da  ECD  (Epidemiologia  e  Controle  de  Doenças)  2006  da  Vigilância  em  Saúde;  2.10 
Apresentação  de  Parecer  da  Comissão  de  Assuntos  Internos  nº  17/2007  referente  à 
correspondência encaminhada ao CRM sobre a Resolução 36/2001 do Conselho Municipal de 
Saúde quanto à inserção de médicos e odontólogos no corpo clínico dos Hospitais Públicos de 
Joinville e revisão do Regimento ou Regulamento Interno dos Hospitais credenciados ao SUS; 
2.11 Apresentação  de  Parecer  da  Comissão  de  Assuntos  Internos  nº  19/2007  referente  à 
Análise  da  proposta  da  Sociedade  Joinvilense  de  Medicina  de  oferta  de  consultas 
especializadas na rede pública. A Presidente deu por aberta a reunião, passando a palavra a 
secretária Marly para a leitura de informes.  1 EXPEDIENTES E INFORMES: 1- Lembrou 
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os conselheiros para fazerem suas inscrições para participação na 7ª Conferência Municipal de 
Saúde; 2- Ofícios referentes a liberação de recursos financeiros do Fundo Nacional de Saúde 
para o Fundo Municipal de Saúde de Joinville;  3- Recebimento dos seguintes Relatórios de 
Atividades:  Maternidade Darcy Vargas correspondente ao mês de  março e  abril  de 2007, 
Hospital Municipal São José – Indicadores Hospitalares do mês de abril, ADEJ – Associação 
dos Deficientes Físicos de Joinville do ano de 2006, ADIJO – Associação dos Diabéticos de 
Joinville, Fundação Pró-Rim no ano de 2006, CNBB – Pastoral da Saúde de 2006, Conselho 
Local de Saúde do Bom Retiro;  4- Ofício 189/07-GUPCAA/PROA  de 20 de abril de 2007, 
encaminhando a avaliação do Colegiado com relação às propostas sugeridas pelos Conselhos 
Locais  de Saúde,  na revisão da Agenda/Quadro de Metas 2007;  5-  Relatório  de visita  da 
Comissão  de  Assuntos  Externos  ao  Posto  de  Saúde  do  Boemerwaldt  II,  disponível  na 
Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde; 6- Ofício da Associação Brasileira de 
Municípios  informando  que  o  Consórcio  Intermunicipal  de  Saúde  do  Nordeste  de  Santa 
Catarina foi destacado em Governança Regional- Gestão de Saúde, destaque com o Troféu e o 
Certificado do Mérito Municipalista. 7-  Ofício nº 151/07 de 14 de maio de 2007 do Hospital 
Regional Hans Dieter Schmidt,  comunicando que a Sra. Maria Gertrudes Portelli, Presidente 
do Grupo de Voluntárias do Hospital é a representante dos usuários do Comitê de Ética em 
Pesquisa do Hospital, aprovado pelo CONEP- Comissão Nacional de Ética em Pesquisa;  8- 
Convite  do  conselheiro  Osni  Leopoldo  Batista  convidando  os  demaisconselheiros  para 
participarem do Dia do Combate ao Trabalho Infantil, 12 de junho/07, no Ginásio do Centro 
Social Urbano do Itaum, à partir das 9:00 horas; 9- Ofício 020/07 de 28 de maio de 2007 do 
Conselho Local de Saúde do Morro do Meio, substituindo seu representante Germano Koch 
pelo Sr. Luiz José Ladislau da Silva no Conselho Municipal de Saúde, a partir desta data; 10- 
Ofício 048/07 – GUAB de 21 de maio de 2007, da Gerência de Atenção Básica respondendo 
ao ofício  47/07 quanto à  interdição parcial  da  USF Boehmerwaldt  II;  11-  Ofício 047/07-
GUAB  de  11de  maio  de  2007  da  Gerência  de  Unidade  de  Atenção  Básica  da  SMS 
respondendo ao Ofício 02/07 do CLS Fátima, referente à substituição de recursos humanos; 
12- Ofício nº 049/07 da Comissão de Assuntos Externos, solicitando a retirada de pauta do 
assunto referente a elaboração de projeto para a construção de uma nova sede de Regional no 
bairro Fátima, tendo em vista que está prevista a reforma ou a construção no Plano Plurianual 
2008 da Secretaria Municipal de Saúde. Ao ser colocada em votação, foi aprovada a retirada 
de pauta.  13-  Correspondência do Conselho Local de Saúde do Boehmerwaldt  solicitando 
providências  junto  à  Vigilância  Sanitária,  para  desinterditar  as  salas  de  curativos  e 
nebulização. Aprovado o encaminhamento do assunto para a Comissão de Assuntos Externos 
para  avaliação.  14-  Correspondência  do  Conselho  Local  de  Saúde  do  Boehmerwaldt  II, 
considerando  a  interdição  da  Unidade  de  Saúde  do  Boehmerwaldt  II,  pela  Vigilância 
Sanitária,  e,  considerando  o  fato  de  que  prédios  alocados  sempre  trazem  problemas 
administrativos, sugerindo a construção de uma nova unidade de saúde. Aprovada a sugestão 
da Presidente para encaminhamento à Gerência de Planejamento para verificar se consta do 
Plano Plurianual.  15- Ofício 54/07 datado de 21 de maio de 2007 da Comissão de Assuntos 
Externos esclarecendo à correspondência dos Líderes e Amigos da Comunidade do Parque 
Guarani e solicitanto a retirada do assunto de pauta. Aprovada a retirada do assunto de pauta. 
16- Ofício nº 055/07 de 24.05.07 da Comissão de Assuntos Externos, em resposta às notícias 
veiculadas no Jornal “A Notícia” AN Cidade em 22.08.06, solicitando a exclusão do assunto 
de pauta. Após a leitura do ofício, a Presidente colocou o assunto em discussão. D. Ester 
colocou  que  o  Ministério  da  Saúde  não  estava  fazendo  o  repasse  referente  as  cirurgias 
bariátricas  realizadas  no  Hospital  Reginal  Hans  Dieter  Schmidt.  Sugeriu  o  envio  de 
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documento ao Ministério da Saúde questionando o motivo pelo qual não estão cumprindo a 
Lei com relação ao assunto em questão. Quanto as cotas de exames, Sr. José Martins sugeriu 
acrescentar  no  ofício  uma  maior  agilidade  quanto  a  autorização  de  exames  quando  da 
necessidade do paciente realizar uma cirurgia. Ana disse que achou pertinente a colocação da 
D. Ester, seria interessante fazer um pronunciamento do Conselho Municipal de Saúde ao 
Ministério da Saúde. Disse que foram habilitados a fazer cirurgias bariátricas a partir do mês 
de abril,  o  Hospital  Regional  cumpriu  aquilo  que  estava  previsto  no documento,  que  era 
realizar, no mínimo, oito cirurgias mês e já haviam realizado quinze cirurgias até o dia 22 de 
maio, mas o Ministério da Saúde não fez o credenciamento até o momento, segundo Ana. 
Sugeriu encaminhar um ofício ao Ministério da Saúde solicitando que seja cumprido aquilo 
que  consta  no  documento  lido  na  Audiência  Pública  da  Câmara  de  Vereadores,  que  era 
agilizar o credenciamento para cirurgia bariátrica. Aprovado, por maioria dos conselheiros 
presentes, a retirada do assunto de pauta condicionado: que a Comissão de Assuntos Externos 
fizesse um documento em relação ao credenciamento do Hospital  Regional  para cirurgias 
bariátrica e com a inclusão da sugestão do Sr. José Martins de haver uma maior agilidade 
entre  uma  consulta  e  a  realização  dos  exames  complementares.  17-  Ofício  nº  149/07 
GUPCAA/PROA de 08  de  maio  de  2007,  da  Gerência  da  Área  de  Acompanhamento  da 
Gestão,  propondo  a  alteração  do  fluxo  de  documentos  que  são  enviados  ao  Conselho 
Municipal de Saúde. Marlene colocou que a finalidade era agilizar o processo. Segundo ela, a 
equipe técnica comparece na Comissão de Assuntos Internos para os devidos esclarecimentos 
e  a  Secretaria  de  Saúde faz  a   apresentação  como deve  ser  feita  numa mesma Plenária. 
Aprovada a proposta, por maioria dos conselheiros presentes. 18- Ofício CHU-CO-013/07 de 
10 de maio de 2007 da UNIMED, justificando a ausência de seus representantes, Dr. Tarcísio 
Crócomo  e  Dr.  Altair  Carlos  Pereira,  na  reunião  do  Conselho  Municipal  de  Saúde  de 
07.05.07, por motivos assumidos com pacientes no Centro Hospitalar Unimed e reunião com 
o Corpo Clínico do Hospital.  Aprovada a justificativa de ausência dos representantes.  19- 
Ofício 402/GP de 24.04.2007 do Gabinete do Prefeito,  em atenção ao Memorando 09/07, 
informando  que  a  questão  apresentada  na  Resolução  23/2006,  relativamente  a  pleitos  da 
Associação Beneficente e Evangélica de Joinville – Hospital D. Helena, foi equacionada com 
a  emissão  do  Certificado de  Inscrição  nº  020/2006,  em 03.08.2006,  estando a  Resolução 
prejudicada.  Colocado  em  discussão,  Sr.  Antonio  observou  que  o  Conselho  faz  uma 
Resolução, esta volta para o Conselho e não se homologa. Qual o encaminhamento que deve 
ser dado, questionou. Jeovane questionou se a documentação de comprovação veio para o 
Conselho.  Segundo a Presidente,  todo o trâmite  dentro do Conselho foi  apresentado pela 
Instituição Evangélica, foi feita uma Resolução a respeito. Ana fez a leitura da Resolução 
23/06. Disse que houve um Certificado 020/2006 que é do Conselho Municipal de Assistência 
Social. Sr. José Martins colocou que mais uma entidade estava desrespeitando o Conselho 
Municipal  de Saúde.  Ana colocou que o Conselho Municipal  de Assistência Social  é um 
órgão pertinente e responsável.  Ele deu o certificado, aceitou a inscrição e está fazendo a 
tramitação. Observou que não tinha conhecimento de que o Conselho de Assistência Social 
tinha que enviar ao Conselho de Saúde os encaminhamentos. Sugeriu que fosse questionado 
junto ao Conselho de Assistência Social,   em virtude de que foi feita uma Resolução do 
Conselho  de  Saúde  e  este  não  tinha  tido  o  devido  respaldo.  Marlene  via  como  duas 
competências: 1- ao Conselho Municipal de Assistência Social, cabia dar o Certificado e ao 
Conselho de Saúde é cabia a prestação de serviço feita por entidades filantrópicas de acordo 
com os critérios normatizadores do Conselho de Saúde. Marlene disse que não tinha nada a 
questionar ao Conselho de Assistência Social, o Conselho de Saúde fez o parecer, se não foi 
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seguido... A Presidente colocou duas propostas em votação: 1- encaminhar à Comissão de 
Assuntos Internos para fazer os devidos equacionamentos; 2- Não encaminhar à Comissão. 
Aprovado  o  encaminhamento  à  Comissão  de  Assuntos  Internos.  20-  Ofício  0404/GP  de 
24.04.2007 do Gabinete do Prefeito, em atenção do Memorando 06/2007, em referência à 
Resolução 29/2006, sugerindo a exclusão quanto à implantação do plano de carreira, cargos e 
salários dos servidores da saúde, incluindo os agentes comunitários de saúde,  pois  são de 
iniciativa privativa do Prefeito os projetos de lei que disponham sobre o referido assunto. 
Colocado  o  assunto  em  discussão  as  senhoras  Rosinete,  Ester,  Terezinha  e  Marlene  se 
dispuseram  a  fazer  algumas  colocações.  Rosinete  sugeriu  esclarecimento  por  parte  da 
Prefeitura Municipal sobre qual era sua competência. D. Ester disse que estava de acordo com 
a conselheira Rosinete sobre pedir esclarecimento sobre a discriminação feita para com os 
agentes comunitários de saúde. D. Terezinha disse que a implantação do Plano de Carreira, 
Cargos e Salários tinha a ver com o Conselho, sim. Exemplificou dizendo que um funcionário 
mal pago, insatisfeito, não seria um bom agente de saúde. Segundo ela, era necessário tomar 
uma atitude.  Marlene  sugeriu  que  os  esclarecimentos  se  fizessem junto  ao  Secretário  de 
Administração quando da vinda dele ao Conselho, conforme já estava previsto. Aprovado, por 
maioria  dos  conselheiros,  que  os  esclarecimentos  se  fizessem pelo  Secretário  Fábio.  21- 
Encaminhamento do Paciente Silvestre Zomer, atendido no Hospital Regional Hans Dieter 
Schmidt em 16.05.2007, pelo Dr. Jorge Murata, informando que o mesmo é paciente com 
esofagite  por  refluxo  gastro  esofágico,  necessitando  de  correção  cirúrgica  video-
laparoscópica. Ana esclareceu que o Hospital Regional não tem credenciamento para realizar 
cirurgias videolaparoscópicas, por isso não estão sendo realizadas. Disse que já foi feita a 
solicitação de credenciamento ao Conselho e que  a Comissão de Assuntos Internos já havia 
trazido seu parecer para apresentá-lo na reunião. 22- Ofício 01719/2007-02 DPF.B/JVE/SC de 
1ºde maio de 2007, da Delegacia de Polícia Federal, visando instruir os autos do Inquérito 
Policial  nº  728/2006-DPF.B/JVE/SC,  quanto  a  esclarecimentos  em  relação  a  ONG 
MAREMAVI  (Mais  Regional,  Mais  Vida).  Ana  colocou  que  a  Secretaria  Executiva  do 
Conselho  estaria  encaminhando as  Atas  para  a  Promotoria  de  Justiça.  23-  Ofício  252/07 
GUPCAA de 28.05.07 da Gerência  de Unidade de Planejamento,  Controle  e  Avaliação e 
Auditoria, encaminhando à Secretaria Executiva do Conselho documentário sobre as Políticas 
de Saúde, em DVD encaminhado pelo Ministério da Saúde. Sugere a apresentação em reunião 
ordinária  do  Conselho  para  conhecimento  dos  conselheiros.  Marlene  esclareceu  que  este 
material foi entregue a ela e ao Sr. Martins para ser apresentado na Conferência Municipal de 
Saúde,  porém a  programação  da  Conferência  já  estava  fechada.  Ocorreu  que  poderia  ser 
apresentado e oportunizado aos novos conselheiros por ocasião da posse, no mês de junho. 
Aprovada  a  apresentação  do  documento  no  dia  da  posse  dos  conselheiros,  25.06.07.  24- 
Ofício  nº  227  da  GUPCAA,  solicitando  apresentação  da  LDO  (Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias)  2008  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  em  reunião  extraordinária  do 
Conselho no mês de junho juntamente com o parecer da Comissão de Assuntos Internos. 
Marlene esclareceu que era necessário devido aos prazos. Ana aproveitou para colocar que na 
reunião  extraordinária  fossem  contemplados  também  os  assuntos  2.2  e  2.3  da  pauta,  a 
Apresentação da Prestação de Contas do CEREST e do Plano de Carreira, Cargos e Salários. 
Aprovado o agendamento de uma reunião extraordinária no dia 11 de junho de 2007.  1.2 
Aprovação das Atas das Assembléias Extraordinárias de 26 de março de 2007 e 06 de junho 
de 2005 - estas foram aprovadas por maioria dos conselheiros presentes. A Presidente passou 
à Ordem do Dia com a exclusão do item 2.2 e 2.3 e com a inclusão de três pontos de pauta 
solicitados pela Comissão de Assuntos Internos: A reavaliação da aprovação da LOA 2007 
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para o setor saúde; a Aprovação da Prestação de Contas do 1º trimestre de 2007 da Secretaria 
Municipal de Saúde e  do Fundo Municipal de Saúde e a Solicitação de credenciamento do 
Hospital Regional Hans Dieter Schmidt para a realização de Cirurgias por Videolaparoscopia 
e a leitura de Instrução Normativa 001 publicada no Diário Oficial da União de 14.05.07. A 
proposta foi aprovada. 2- ORDEM DO DIA: 2.1 Apresentação e Aprovação do Regimento e 
da Programação da 7ª Conferência Municipal de Saúde. Antes de iniciar a apresentação do 
Regimento,  a   conselheira  Rosinete  falou  sobre  a  Tenda  Paulo  Freire que  aconteceria, 
simultaneamente,  ao  XXIII Congresso  Nacional  de  Secretarias  Municipais  de  Saúde,  no 
Centreventos Cau Hansen de 27 a 30 de junho de 2007. Disse que passaria uma relação para 
que os conselheiros que tivessem interesse em participar da Tenda colocassem seu nome para 
então  encaminhar  ao  CONASEMS.  Fez  uma  primeira  observação  sobre  o  número  de 
conselheiros que participariam da Conferência Estadual. Como o Conselho Nacional ainda 
não havia se reunido para tratar sobre a Conferência, disse que tomaram a liberdade de seguir 
o  mesmo  quantitativo  de  2004.  Fez  a  leitura  do  Regimento.  Ao  colocar  o  assunto  em 
discussão,  a  Presidente  disse  não  ter  percebido  constar  no  Regimento  a  oficialização  da 
entidade indicando seus representantes como delegados para participarem da 7ª Conferência 
Municipal de Saúde. Rosinete colocou que poderia ser melhorado o texto no Parágrafo 2. do 
Regimento. Aprovado o artigo da seguinte forma: “Poderão ser inscritos como delegados 2 
(dois) representantes por entidades, instituições públicas ou privadas, movimentos populares e 
sociais  organizados,  com sede no município de Joinville,  mesmo que a entidade já esteja 
representada no Conselho Municipal de Saúde,   mediante a formalização da entidade”. D. 
Ester disse ter participado de várias Conferências de Saúde e que parou de participar porque 
observou  que  aquilo  que  era  aprovado  nas  Conferências  não  era  respeitado  dentro  da 
Secretaria  de  Saúde  e  dentro  do  Executivo  Municipal.  A  Presidente  colocou  que  era 
importante saber que as Conferências de Saúde eram consultivas e não deliberativas. Para que 
se tornassem deliberativas  era preciso passar por um Conselho, caso contrário era apenas uma 
proposta que o Executivo poderia ou não cumprir. D. Ester observou que era complicada a 
situação, pois haviam gastos com verbas, muito trabalho, muito desgaste e no final não era 
deliberativo. Não tinha condições de mudar, disse a Presidente, porque existia uma Lei. Ao 
ser  colocado em aprovação o Regimento  da  7ª  Conferência  Municipal  de Saúde,  este  foi 
aprovado por maioria dos conselheiros presentes. Rosinete passou a apresentar a programação 
da  7ª  Conferência.  Lembrou  que  a  Saúde  Mental  seria  um  sub-tema  do  tema  central 
apresentado na Conferência,  porém considerando que a apresentação seria muito rápida,  a 
Coordenação da Saúde Mental solicitou um espaço maior para colocar de uma forma mais 
abrangente a questão. Colocou que o início se daria às 7:30 horas para credenciamento e a 
partir das 8:00 horas, iniciaria o Fórum de Saúde Mental com o tema “Panorama de Saúde 
Mental no município de Joinville”. Segundo ela, o Fórum seria integrado à Conferência, pois 
as propostas que fossem elaboradas pela manhã iriam para o Relatório final da Conferência 
para serem aprovadas. Rosinete apresentou  o restante da programação. Falou dos temas que 
seriam apresentados: Pacto pela Saúde x PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), 
análise da conjuntura com a palestra de um representante do Ministério da Saúde e uma outra 
pessoa  que  iria  participar  da  mesa.  Quanto  a   mesa  2  seria  sobre  o  tema  “Saneamento 
Ambiental”  com  um  representante  da  FUNASA,  Engº  Milton  Tadashi  Schiratori  e  uma 
representante  da FUNDEMA. Colocou que a  abertura solene seria  às  19:30  horas com o 
Secretário  Municipal  de  Saúde,  Sr.  Norival  Silva,  que  falaria  sobre  o  tema:  “Saúde  e 
Qualidade de Vida – política de estado e desenvolvimento”. No dia 02, às 8:00 horas seria 
feita  a  leitura  das  entidades  cadastradas  com  interesse  em  pleitear  vaga  no  Conselho 



ATA  AGO/CMS 28.05.07 

Municipal de Saúde. Às 9:00 horas aconteceria a mesa 3 com o tema OSCIPS e OS tendo 
como palestrante a Dra. Sônia Piardi e a Dra. Carmen Zanotto e às 13:30 horas se daria a 
Plenária  Final.  Informou  que  o  enfermeiro  Douglas  Calheiros  Machado  iria  coordenar  a 
equipe  de  Relatoria.  Dando  continuidade  aos  assuntos  de  pauta,  a  Presidente  chamou  a 
conselheira  Nilse  para apresentar  o  item 2.4 da pauta:  2.4 – Apresentação de Parecer  da 
Comissão de Assuntos Internos nº 03/07 quanto à Solicitação de cedência de profissional 
dentista para atender alunos da APAE  ou a realização de convênio para repasse de recursos 
para contratação deste profissional. Após a apresentação e não havendo discussão, o Parecer 
da  Comissão  foi  aprovado  por  maioria  dos  conselheiros  presentes.  2.5 Apresentação  de 
Parecer da Comissão de Assuntos Internos nº 11/07 referente à Solicitação da Associação de 
Pais  e Amigos dos Excepcionais  – APAE, de aporte de recursos  financeiros por parte da 
Secretaria  Municipal  de Saúde e quanto a  possibilidade de aquisição de cadeiras de roda 
adaptadas para seus alunos. Nilse apresentou o parecer. Não havendo nenhuma discussão, o 
parecer foi aprovado por maioria dos conselheiros presentes.  2.6 Apresentação de Parecer da 
Comissão de Assuntos Internos nº 12/07 quanto à Solicitação de credenciamento da ADEJ – 
Associação dos Deficientes Físicos de Joinville no Serviço de Reabilitação aos Deficientes 
Físicos.  Lila  leu  o  parecer,  que  não  havendo  discussão,  foi  aprovado  por  maioria  dos 
conselheiros presentes.  2.7  Apresentação de Parecer da Comissão de Assuntos Internos nº 
14/07 quanto  as  propostas  dos  Conselhos  Locais  de  Saúde a  serem incluídas  na  Agenda 
Municipal de Saúde 2006-2009. Lila leu o parecer.  Não havendo discussão,  o mesmo foi 
aprovado por maioria dos conselheiros presentes.  2.8 Apresentação de Parecer da Comissão 
de Assuntos Internos nº 15/07 referente à Solicitação de Laboratórios de Análises Clínicas 
privados de Joinville quanto a serviços de Patologia Clínica ofertados ao Sistema Único de 
Saúde. Marlene leu o parecer. Não havendo discussão, o parecer foi aprovado por maioria dos 
conselheiros presentes.  2.9 Apresentação de Parecer da Comissão de Assuntos Internos nº 
16/07 referente à Solicitação de Análise da PPI (Programação Pactuada Integrada) da ECD 
(Epidemiologia e Controle de Doenças) 2006 da Vigilância em Saúde. Marlene leu o Parecer. 
Esclareceu que quando apresentado o assunto à Plenária, já havia sido muito bem apresentado 
na época e que ao chamar o técnico da Secretaria foi feita a mesma apresentação. Quanto as 
metas 2006, foram estabelecidas pelo Estado, não havendo muita discussão a ser feita. O 
parecer foi aprovado por maioria dos conselheiros. 2.10 Apresentação de Parecer da Comissão 
de Assuntos Internos nº 17/2007 referente à correspondência encaminhada ao CRM sobre a 
Resolução  36/2001  do  Conselho  Municipal  de  Saúde  quanto  à  inserção  de  médicos  e 
odontólogos no corpo clínico dos Hospitais Públicos de Joinville e revisão do Regimento ou 
Regulamento Interno dos Hospitais credenciados ao SUS.  Luiza apresentou o parecer. Não 
havendo discussão, o parecer foi aprovado por maioria de conselheiros. 2.11 Apresentação de 
Parecer da Comissão de Assuntos Internos nº  19/2007 referente à Análise  da proposta da 
Sociedade Joinvilense de Medicina de oferta de consultas especializadas na rede pública. Não 
havendo discussão,  o parecer foi  aprovado.  2.12.  Reavaliação da LOA (Lei Orçamentária 
Anual) 2007 para o setor saúde. Sr. Narcizo apresentou o parecer. Não havendo discussão 
sobre o assunto, o parecer foi aprovado. 2.13 Solicitação de análise e aprovação da Prestação 
de Contas do 1º trimestre de 2007 da Secretaria Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 
Saúde. Sr. Narcizo apresentou o assunto, que não havendo discussão foi aprovado por maioria 
dos conselheiros presentes.  2.14 Solicitação de Credenciamento do Hospital Regional Hans 
Dieter Schmidt para a realização de cirurgias por Videolaparoscopia.  Sr. Narcizo apresentou 
o  parecer.  Ao  colocar  o  assunto  em  discussão,  os  conselheiros  Idalécio,  José  Martins  e 
Rosinete se dispuseram a questionar.  Idalécio lembrou que o Conselho havia aprovado a 
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solicitação  de  credenciamento  de  cirurgias  bariátricas  no  Hospital  Regional  Hans  Dieter 
Schmidt e que até o momento, o Hospital não havia recebido. Questionou a Presidente se este 
fato se daria da mesma forma com as cirurgias por Videolaparoscopia.. Segundo a Presidente 
o credenciamento por Videolaparoscopia, entre outros procedimentos, o Ministério da Saúde 
delegou a autoridade do credenciamento ao município de gestão plena. Não era preciso ter 
uma aprovação com Portaria, vai haver uma portaria ministerial, mas não era preciso toda 
aquela tramitação de Portaria de alta complexidade. Sr. José Martins parabenizou a Presidente 
da mesa, na qualidade de Diretora do Hospital Regional, e de toda sua equipe que vinha se 
esforçando para trazer a melhoria do atendimento à população. Rosinete colocou que diante 
da aprovação do pedido de credenciamento para realização das cirurgias,  quanto tempo o 
paciente iria esperar para fazer este procedimento. Segundo a Presidente, todos os pacientes 
do  Hospital  Regional  Hans  Dieter  Schmidt  estavam numa fila  única.  Esta  só  é  alterada, 
segundo ela, através de um parecer de um médico da urgência ou emergência. Disse que no 
momento havia uma fila de solicitação do procedimento por Videolaparoscopia em torno de 
vinte pacientes. Após o atendimento pelo Sistema Único de Saúde, e o encaminhamento para 
a realização do procedimento, o paciente ficará numa fila, cuja cirurgia estará sendo realizada 
no decorrer do processo, pois os profissionais médicos tinham seus dias de cirurgia agendados 
no  Hospital.  Era  uma  questão  somente  de  cadastramento  no  Cadastro  Nacional  de 
Estabelecimentos de Saúde, o que era rápido.  Não havendo mais nada a discutir, o parecer foi 
aprovado  por  maioria  dos  conselheiros.  A  Presidente  colocou  que  gostaria  de  ler  uma 
Instrução Normativa e parabenizar a Comissão de Assuntos Internos que conseguiu limpar a 
pauta com assuntos de 2002 a 2007. D. Terezinha solicitou uma melhor apresentação dos 
assuntos  no datashow, tendo em vista  a dificuldade na leitura.  A Presidente  colocou que 
estava  recebendo  inúmeras  críticas  em  função  do  cumprimento  de  uma  Resolução  do 
Ministério  Público  Estadual  em  razão  da  discussão  do  Termo  de  Ajuste  de  Conduta, 
principalmente  ao  que  se  refere  ao  registro  do  ponto  dos  médicos  e  dentistas.  Pediu  o 
entendimento e a colaboração de todos no cumprimento do que estava na Lei. Disse que a 
Secretaria de Estado da Saúde lançou no Diário Oficial de 14 de maio de 2007, a Instrução 
Normativa 001 de 10 de maio de 2007. Fez a leitura. “O Secretário de Estado da Saúde, no 
uso de suas atribuições legais e considerando: que a Secretaria de Estado da Saúde, parte do 
Poder Executivo, com estrutura aprovada pela Lei Complementar 381 de 07de maio de 2007  
é dirigida pela Secretaria de Estado da Saúde; que exerce atribuições constitucionais, legais  
e regulamentais com apoio de servidores públicos titulares de cargos efetivos de provimento  
em comissão de Funções de Chefia, de Funções Gratificadas – FG e de Funções Técnicas  
Gerenciais a ele subordinados direta ou indiretamente; que o Secretário de Estado da Saúde 
e titulares de cargos efetivos, de provimento em comissão, de Funções de Chefia, de Funções  
Técnicas  Gerenciais,  de  Funções  Gratificadas,  tem  atribuições  vinculadas  com  o 
desenvolvimento das ações e serviços de saúde  no âmbito dessa estrutura organizacional, de  
forma conjunta  e solidária;  que as Unidades de Saúde administradas pela SES possuem  
quadro dirigente com hierarquia direta sobre os servidores que exercem suas atribuições  
naquele local; a Recomendação do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, da 30ª  
Promotoria  da Justiça da Capital, que resultou no procedimento administrativo preliminar  
05/2005 e Inquérito Civil Público 08/2005, que determinou a adoção de medidas a serem 
cumpridas  por esta Secretaria, por meio de mecanismos e medidas contidas no documento  
em anexo,  datado  de  27.07.06;  o  acréscimo do  quantitativo  de  demandas  judiciais  cujo  
cumprimento  se  torna  indispensável  para  a  segurança  jurídica  dos  gestores  e  atos  da  
Secretaria Estadual de Saúde, resolve: 1) determinar a todos os agentes públicos envolvidos  
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o integral   cumprimento  dos  termos  da Recomendação do Ministério  Público  datado de 
27.07.06,  salientando  a  responsabilidade  solidária  e  compartilhada  entre  Diretor  Geral,  
Superintendentes, Diretores e Gerentes das Unidades envolvidas; 2) as gerências de saúde  
subordinadas às Secretarias de Desenvolvimento Regional são igualmente responsáveis pelo  
fiel  cumprimento  da  referida  recomendação  dentro  das  suas  respectivas  esferas  de  
atribuição;  3)  o  recebimento  de  decisões  judiciais  de  qualquer  natureza  deverão  ser  
imediatamente comunicadas à Consultoria Jurídica/ Núcleo de Apoio as Ações Judiciais da  
SES, bem como, e sob orientação desta, imediatamente cumprida pelo Orgão responsável 
pela  atividade;  4)  o  eventual  descumprimento  das  obrigações  e  responsabilidades  
mencionadas  acarretará  a  apuração  de  responsabilidade  funcional  com  aplicação  das 
sanções legais nas esferas administrativas, cível e penal”. Luiz Eduardo Scherem, Secretário 
Estadual de Saúde. Segundo Ana, os diretores das Unidades que não cumprissem o que está 
na Resolução, serão penalizados junto com o Secretário Estadual de Saúde. Disse que era por 
esta razão  estavam fazendo mudanças de acordo com os vinte e um itens da recomendação, 
sendo o primeiro deles, o registro mecânico ou eletrônico de todos os pontos e o cumprimento 
integral  da  carga  horária  ou  desconto  dela.  Completou  dizendo  que  isto  estava  trazendo 
problemas,  algumas  questões  de  desassistência,  principalmente  no  item  que  fala  do  não 
pagamento  de  pro-labore,  pois  este  foi  integrado  ao salário.  Disse  que  era  preciso  estar 
discutindo  estas  questões  com o  Conselho  Municipal  de  Saúde  para  ter  seu  respaldo  em 
função de reações que estavam surgindo no que se refere a desassistência. Nada mais havendo 
a tratar, a Presidente deu por encerrada a reunião, às vinte horas e quarenta minutos, da qual 
eu, Marly, lavrei a presente Ata, que vai por todos assinada. 


